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RESUMO
A grave crise ambiental, associada aos imensos problemas sociais vivenciados mundial-
mente, tem demandado atenção dos mais diversos setores da sociedade e, em especial,
dos responsáveis pela formulação e implementação das políticas públicas.  Utilizando este
enfoque, a presente pesquisa teve como objetivo a avaliação da sustentabilidade socioam-
biental em escala regional, através da análise integrada de indicadores, visando fornecer
subsídios ao planejamento e à gestão urbano-regional. O estudo foi direcionado para a
realidade do litoral norte - catarinense, delimitado pela observação dos municípios perten-
centes à Região da Foz do Rio Itajaí - AMFRI. A pesquisa, de natureza aplicada, utilizou uma
abordagem predominantemente qualitativa. Como resultados, ficaram definidos dois ins-
trumentos importantes para a gestão e o planejamento urbano e regional: um sistema de
indicadores socioambientais e uma avaliação destes indicadores de desempenho que, além
de qualificar a gestão da região, poderá se transformar em um importante instrumento para
a participação popular neste processo.
PALAVRAS-CHAVE
Gestão Pública. Desenvolvimento Regional. Sustentabilidade Socioambiental. Indicadores.
Políticas Públicas.
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ABSTRACT
The serious environmental crisis associated with the huge social problems worldly experienced
have been demanding attention from the most diverse sectors of the society and in special
from the ones who are responsible by the formulation and implementation of public policies.
Using this approach, the present research had as its objective the socio environmental
sustainability evaluation in a regional scale through the indicators integrated analysis aiming
at providing subsides to the planning and urban-regional management. The study was targeted
to the reality of the northeast of Santa Catarina, delimitated by the observation of the cities
belonging to the Mouth of the Itajaí River (Foz do Rio Itajaí) - AMFRI. The research of applied
nature has used a predominantly qualitative approach. As results, two important tools for
the management and urban and regional planning have been defined: a system of socio-
environmental indicators and an evaluation of these performance indicators that besides
qualifying the region management can be transformed into an important tool for the popular
participation in this process.
KEYWORDS
Public Management. Regional Development. Socio environmental Sustainability. Indicators.
Public Policies.
INTRODUÇÃO
Como um dos maiores desafios à sobrevivên-
cia da própria humanidade, a questão ambiental
tem integrado a agenda de debates de Estados e
da sociedade civil em seus diversos níveis. Entre-
tanto, embora estes fóruns de discussão tenham
impulsionado a criação de novos arranjos institu-
cionais, investimentos significativos em pesquisa
ambiental e a consolidação de um movimento
ambientalista transnacional não têm sido capazes
de traduzir e transformar as crescentes demandas
de cunho ambientalista em políticas públicas ca-
pazes de promover um modelo alternativo de
desenvolvimento (FREY, 2001).
Parte desta incapacidade está ligada à manei-
ra setorial e fragmentada com que a questão tem
sido tratada. O pouco entendimento, por parte dos
responsáveis pelas políticas públicas, de que, como
coloca Neder (2002), o ambiental é um artefato
humano, e que, enquanto suporte biológico, quí-
mico, geológico, físico, derivado de processos ecos-
sistêmicos complexos, exige um território que é
também domínio organizado de poder, constitu-
indo-se em Estado, não tem permitido a proposi-
ção de soluções que tratem esta questão de for-
ma integrada e ampla. O mesmo autor acrescen-
ta que “nenhum dos sujeitos sociais e políticos
relevantes na era contemporânea está isento de
participar, bem ou mal, da divisão política, técnica
e ética de responsabilidades que determina a cri-
se socioambiental no Brasil.” (NEDER, 2002, p.
11).
Na dimensão político-administrativa, a partir da
constituição de 1988, esta responsabilidade pas-
sa a ser, em grande parcela, dos municípios e dos
Estados, cabendo ao governo federal um papel
supletivo, como coordenador, avaliador e supervi-
sor de programas de cunho socioambientais.
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Desta forma, a problemática socioambiental
demanda acordos, medidas e ações de caráter
local/regional para seu equacionamento. Por ser
um fórum próximo às comunidades atingidas pela
problemática resultante dos processos de ocupa-
ção territorial, tem a potencialidade de apresentar
respostas mais consistentes em relação às suas
demandas. Ao mesmo tempo, o processo se tor-
na mais ágil e de mais fácil controle.
Entretanto, muitas dificuldades têm sido en-
contradas pelos municípios e Estados para a ado-
ção de políticas públicas que diminuam os pro-
blemas socioambientais graves e recorrentes no
País. Entre elas, a falta de instrumentos e meca-
nismos de planejamento e gestão que auxiliem
no conhecimento, na compreensão e no monito-
ramento da realidade apresentada em cada local
ou região, tema que constituiu o foco do presente
trabalho.
Embora a crise socioambiental no Brasil não
seja contestada, pouco se tem avançado em rela-
ção à implementação de ações efetivas ao seu
enfrentamento. A responsabilidade dos Municípi-
os em relação à questão tem aumentado, enquan-
to sua capacidade institucional permanece em
patamares ainda bastante aquém dos exigidos para
que se observem resultados positivos concretos e
relevantes.
A falta de informações efetivas, sobre a reali-
dade das condições socioambientais dos municí-
pios, e o tratamento fragmentado destas questões
dificultam os processos de planejamento e ges-
tão, inviabilizam o acompanhamento dos resulta-
dos das políticas setoriais implementadas e de-
sarticulam processos participativos.
Entretanto, além deste imenso desafio, é im-
portante a tomada de consciência de que a dinâ-
mica do desenvolvimento não ocorre de forma
isolada e que, embora alguns caminhos possam
ser definidos e percorridos a partir das decisões e
ações de nível local, diversas escalas de relaciona-
mento permeiam este processo, sendo o contex-
to regional de fundamental importância para a
resolução dos problemas socioambientais (BE-
CKER; WITTMANN, 2003).
A partir deste enfoque, e considerando o pro-
cesso de regionalização que vem ocorrendo em
Santa Catarina, é fundamental viabilizar estudos,
buscando subsídios ao planejamento e à gestão
urbana e regional, especialmente no que tange
ao enfrentamento da crise socioambiental instala-
da.  Dentro desse contexto, construir e dispor indi-
cadores, garantindo sua aplicação apropriada, au-
xilia na formulação de políticas públicas e se torna
instrumento de participação social.
Estas demandas direcionaram o objetivo des-
te estudo, que buscou identificar fatores críticos à
sustentabilidade socioambiental de uma região,
por meio da avaliação integrada de indicadores
referentes a estes fatores.
O presente estudo classifica-se, quanto à sua
natureza, como uma pesquisa aplicada, por ter
como objetivo propor solução para um problema
identificado no campo da gestão socioambiental
urbana e regional. A pesquisa aplicada caracteri-
za-se por seu interesse prático, por busca gerar
conhecimentos dirigidos à solução de problemas
específicos, e envolver verdades e interesses lo-
cais (LAKATOS; MARCONI, 1999; SILVA; MENE-
ZES, 2000).
Em relação à forma de abordagem do proble-
ma, a presente pesquisa trabalhou sob o enfoque
qualitativo, em especial na identificação das ques-
tões socioambientais a serem mensuradas, em-
bora tenha utilizado dados numéricos para as aná-
lises.
Para a escolha da estrutura de indicadores, al-
guns referenciais teóricos serviram de ponto de
partida para a pesquisa. As proposições da OECD
(1993), da UNEP/UNESCO (1987) e de Rosset-
to (2003) balizaram as proposições iniciais do sis-
tema de indicadores e avaliação do desempenho
socioambiental de cada município e da região
como um todo.
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A última etapa da pesquisa consistiu em esta-
belecer um grau comparativo entre os indicado-
res da pesquisa e o Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH), dos 11 municípios que compõem
a região de Itajaí (SC).
 INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE
O Diagnóstico efetuado para a elaboração da
Agenda 21 brasileira constata que as cidades bra-
sileiras cresceram desordenadamente; possuem
carência de recursos e serviços públicos; as redes
de infra-estrutura se encontram obsoletas, bem
como os espaços urbanos; existem sérias agres-
sões ao meio ambiente; e aponta para a necessi-
dade de mudança no processo decisório, com in-
tegração de variáveis sociais, ambientais, de de-
senvolvimento econômico e de qualidade do
ambiente urbano, bem como o fortalecimento das
estruturas institucionais e a melhoria de mecanis-
mos que facilitem a participação popular no pro-
cesso decisório (BEZERRA; FERNANDES, 2000).
Aspectos cruciais para o desenvolvimento so-
cial, como a exclusão territorial (ROLNIK, 1999;
ROLNIK; CYMBALISTA, 1997), a delimitação e
impermeabilidade dos territórios (MORAES, 2002),
a fragilidade da estrutura social, da segurança pú-
blica, da participação política, são características
presentes em toda a rede urbana brasileira.
Rossetto (2003) identifica fatores críticos para
a sustentabilidade urbana, que englobam ques-
tões de exclusão territorial, importantes rupturas
na estrutura social, pouco acesso à educação, à
cultura, à saúde, ao lazer, ao esporte, pouca segu-
rança pública e frágil estrutura de participação
política. O estudo incorpora indicadores da quali-
dade do espaço urbano, especificando um mode-
lo definido por quatro perspectivas: perspectiva
social, perspectiva ambiental, perspectiva físico-
espacial e perspectiva econômica. Cada uma das
perspectivas possui pontos essenciais, denomina-
dos de fatores críticos conforme exposto no Qua-
dro 01.
QUADRO 01
Resumo das perspectivas incluindo a definição de seus fatores críticos
Fonte: Adaptado de ROSSETTO, 2003.
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Os indicadores são essenciais para tornar visí-
veis características e, ou, programas da cidade que
não são claramente compreendidos e avaliar a
extensão dos problemas considerados. Para sua
efetiva utilização, os indicadores devem possuir
características representativas e científicas; serem
quantificáveis, serem simples e de fácil interpreta-
ção e divulgação; apresentarem tendências ao lon-
go do tempo e indicarem com antecedência o
surgimento das tendências irreversíveis; serem
sensíveis a mudanças no ambiente ou na econo-
mia; serem referente a dados já existentes ou co-
letados a custos razoáveis e possibilitarem atuali-
zações a intervalos regulares de tempo; serem
baseados em dados confiáveis e possuírem um
parâmetro com que possam ser comparados (GIL-
BERT; FEENSTRA, 1999).
Os indicadores são usados pelos planejado-
res como instrumentos que permitem a avaliação
de uma situação e sua possível evolução. Para cada
um dos elementos de um fenômeno em particu-
lar, é preciso identificar os critérios relevantes em
sua avaliação, em relação ao seu peso no conjun-
to e, principalmente, a inter-relação entre um con-
junto de indicadores. Um dos principais responsá-
veis pelo renovado interesse por estatísticas para
políticas sociais é o Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH), lançado no início dos anos 90 e
que, rapidamente, tornou-se a mais conhecida das
medidas de desenvolvimento.
Segundo Jannuzzi (2002), para avaliar opera-
cionalmente o nível de desenvolvimento huma-
no, propôs-se o cálculo do IDH, baseado em três
dimensões: educacional, esperança de vida e o
produto interno bruto per capita. No entanto, tem
havido algumas mudanças metodológicas na con-
jetura do IDH ao longo do período, de maneira a
melhorar sua validade de construto. Com base na
metodologia empregada a partir de 1999, o Brasil
tem sido classificado nos relatórios como um país
pertencente ao grupo de médio desenvolvimento
humano, certamente resultante do elevado nível
do PIB per capita brasileiro. Para o autor, conside-
rando os outros dois componentes do IDH, o Bra-
sil exibe cifras típicas de países de nível de desen-
volvimento humano baixo.
Essas observações ilustram, pois, uma relativa
fragilidade conceitual do IDH em superar as limi-
tações de validade do PIB per capita como indica-
dor do nível de desenvolvimento socioeconômi-
co. Além disso, deve-se observar que, sendo o
PIB per capita uma variável mais suscetível a vari-
ações conjunturais, as alterações anuais do IDH
(e da classificação do país entre os demais) po-
dem estar refletindo de forma mais efetiva as
mudanças desta componente, e não dos eventu-
ais progressos nas dimensões de educação e saú-
de. Ou seja, o IDH pode ser um indicador sensí-
vel, mas não é claramente específico quanto a
efeitos de políticas socioambientais (JANNUZZI,
2002).
Na visão de Guerini e Johnson (2000), a cria-
ção de uma metodologia universalizada deveria
considerar uma escolha que estivesse ligada inti-
mamente aos critérios de sustentabilidade: espa-
cial, econômica, ecológica, cultural. As abordagens
dos indicadores sociais predominantes esforçam-
se em desvincular o crescimento econômico da
melhoria das condições de vida.
Para as questões urbanas, a seleção de indi-
cadores que realmente possam direcionar as ações
públicas e privadas já se configura uma tarefa bas-
tante complexa. Ao acrescentar-se o enfoque do
desenvolvimento sustentável como objetivo mai-
or de uma cidade, multiplica-se a dificuldade em
identificar as variáveis realmente relevantes a se-
rem mensuradas.
Outras abordagens importantes no desenvol-
vimento de indicadores como as da Organization
for Economic Co-Operation and Development
(OECD, 1993) e a da Environmental Protection
Agency (EPA, 1995) têm-se constituído marcos
direcionadores, em especial para a área ambien-
tal. Estas estruturas apresentam, entretanto, gran-
de potencialidade de utilização para monitoramen-
to de qualquer aspecto da sustentabilidade.
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O sistema conceitual de indicadores, propos-
to e adotado pelos países da OECD, baseia-se no
entendimento comum de seus pressupostos, ser-
vindo como referência e sendo o mais adotado
atualmente no mundo. O sistema Pressão-Esta-
do-Resposta, como é denominado, está baseado
no conceito da causalidade:
· Indicadores de pressão ambiental – descre-
vem as pressões entrópicas exercidas sobre o meio
ambiente e que causam mudanças qualitativas e
quantitativas nos recursos naturais. Compreendem
indicadores de pressão imediata (pressão direta-
mente exercida sobre o meio ambiente, normal-
mente expressa em termos de emissões ou con-
sumo de recursos naturais) e indicadores de pres-
são indireta (refletem atividades que levam a fu-
turas pressões ambientais);
· Indicadores das condições ambientais –
Correspondem ao “estado” e relacionam-se com
a qualidade ambiental e aspectos de quantidade/
qualidade dos recursos naturais, refletindo o obje-
tivo final das políticas ambientais e proporcionan-
do uma visão geral da situação (estado) do meio
ambiente e o seu desenvolvimento ao longo do
tempo;
· Indicadores de resposta – correspondem às
respostas sociais – ações individuais e coletivas
para mitigar ou prevenir impactos negativos indu-
zidos pelas atividades humanas -, para interrom-
per ou reverter danos ambientais infligidos ao meio
e caracterizados pelas mudanças ambientais. Es-
tas respostas também contemplam ações perti-
nentes a preservação e conservação do meio na-
tural e seus recursos. Indicadores de resposta de-
vem refletir esforços da sociedade no processo
de enfrentamento da problemática ambiental.
A estratégia Environmental Monitoring and
Assessment Programs - EMAP (EPA, 1995) desta-
ca a prioridade de um número limitado de indica-
dores. No âmbito do estudo EMAP, o desenvolvi-
mento de indicadores compõe-se de quatro fa-
ses: seleção; avaliação; implementação e reavali-
ação. Esta estratégia prioriza a natureza interativa
entre os grupos envolvidos no seu uso, no pro-
cesso de desenvolvimento de indicadores; de-
monstra-se, com isto, a necessidade continuada
de reavaliação e de desenvolver, novamente, in-
dicadores apropriados aos usuários.
Também significativa para a gestão de siste-
mas socioambientais foi o estudo realizado pela
UNEP/UNESCO (1987), que quebra as barreiras
dos estudos setoriais e propõe uma sistemática
para a geração de indicadores a partir da agrega-
ção destes, mesmo pertencentes a diferentes áreas
do conhecimento, em distintos níveis de compo-
sição. Este modelo, adaptado para utilização no
ambiente urbano por Rossetto (2003), permite
uma apreciação multidimensional do desenvolvi-
mento municipal, fornecendo análises mais abran-
gentes do impacto das distintas ações e fatos ur-
banos em cada um dos fatores críticos, da susten-
tabilidade social, ambiental e econômica.
Este tipo de apreciação abre novas possibili-
dades para que a gestão e o planejamento se
ampliem, abrangendo questões regionais e tratan-
do-as de forma integrada. Tendo em vista a crise
socioambiental instalada, Becker (2003) salienta
as dificuldades teórico-metodológicas para a cons-
trução de um instrumental que, de um lado, e ao
mesmo tempo, assegure a diferença, a diversida-
de, a pluralidade de objetos setoriais e regionais
e, por outro, garanta resultados e produza conhe-
cimentos para subsidiar o processo decisório-es-
tratégico dos planejadores e gestores do desen-
volvimento local-regional.
SISTEMA DE INDICADORES PARA AVALIAÇÃO
INTEGRADA DA SUSTENTABILIDADE SOCIO-
AMBIENTAL
Para a composição do sistema de indicadores
a ser utilizado para a análise da sustentabilidade
socioambiental regional, foi considerada inicialmen-
te a estrutura proposta por Rossetto (2003). A
partir dela, foi efetuado um recorte que conside-
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rou a inclusão territorial, a estrutura social, a edu-
cação, a cultura, a saúde, o lazer, o esporte, a se-
gurança pública, a participação política e a quali-
dade ambiental como os fatores críticos que de-
veriam ser monitorados, a fim de identificar o de-
sempenho socioambiental da região.
a)Perspectiva Social
Por ser uma perspectiva de grande abrangên-
cia e que engloba os aspectos relativos à qualida-
de de vida das pessoas, os fatores críticos que
devem ser observados são:
· Inclusão territorial - significa acesso: à mo-
radia urbanizada, de forma regular, em locais ade-
quados e integrados à malha urbana; ao transpor-
te coletivo; e, ao saneamento básico. Este fator
crítico define condições mínimas para o que po-
deríamos denominar cidadania básica. A cidada-
nia plena depende de realizações pessoais e está
vinculada aos demais fatores críticos dessa pers-
pectiva.
· Estrutura Social – significa a inexistência de:
discriminação por racismo, sexo, idade, renda, no
emprego, opção sexual; trabalho infantil; crianças
e adolescentes marginalizados; idosos abandona-
dos; injusta distribuição de renda.
· Educação – significa acesso: ao ensino bá-
sico e profissionalizante em idade adequada; a
cursos de segundo e terceiro graus públicos; e a
cursos que melhorem a chance no mercado de
trabalho (línguas, informática, artesanato).
· Cultura – significa acesso a: livros, revistas
e jornais ou outros meios de comunicação; espe-
táculos de teatro, de dança, música, e produções
cinematográficas; exposições de artes; e, apresen-
tações de trabalhos científicos. Neste fator crítico,
entretanto, também é importante o acesso ao
ensino e ao desenvolvimento de aptidões em to-
das estas áreas.
· Saúde – significa acesso a: atendimento de
emergência próximo e em condições adequadas;
atendimento hospitalar quando necessário; aten-
dimento preventivo e especializado; atendimento
odontológico; medicamentos de uso comprova-
damente necessários; baixas taxas de mortalida-
de infantil; altos índices de longevidade; erradica-
ção de doenças epidêmicas e de vetores. Neste
fator crítico, entretanto, também é importante o
acesso à alimentação adequada, ao esporte, ao
saneamento básico, a condições salubres de mo-
radia e de trabalho e redução dos níveis de stress,
condições estas relacionadas a outras perspecti-
vas, mas que terão reflexos na questão saúde.
· Lazer – significa acesso a: áreas verdes;
equipamentos urbanos destinados à diversão e a
manifestações de cultura e de patriotismo como
desfiles e comemorações; locais de beleza cênica
destinadas à contemplação; locais de recursos
naturais de patrimônio público como praias, rios,
lagos.
· Esporte – significa acesso: a áreas esporti-
vas; ao treinamento especializado; a competições
municipais e intermunicipais.
· Segurança pública – significa: mobilidade
na cidade independente de local ou horário; pro-
teção à propriedade privada; pronto atendimento
policial, de bombeiros e da justiça; estrutura car-
cerária compatível e adequada; controle do tráfe-
go de drogas e da prática de receptação. Embora
os aspectos relacionados diretamente a esta pers-
pectiva sejam importantes, cabe salientar que a
relação de causa e efeito dentro da própria pers-
pectiva demonstra que na maioria das vezes, a
violência urbana é reflexo do baixo desempenho
de outros aspectos da exclusão social, como: al-
tos níveis de pobreza; falta de escolaridade e
emprego; precárias condições ou ausência de
habitação; inacessibilidade à comida e a agasa-
lhos; falta de assistência à criança e ao adolescen-
te.
· Participação política – significa: comunida-
de com poder deliberativo sobre as diversas esca-
las espaciais da participação (desde o nível de um
projeto ou de um assentamento até o de partici-
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pação no sistema político como um todo); auto-
nomia da sociedade civil em relação às forças
políticas; existência de mecanismos para redução
da desigualdade de condições para participação
(horários, transporte, informações); necessidade
de desenvolvimento de capacidades técnicas, or-
ganizacionais e da sociedade civil para a participa-
ção. Como nos demais fatores, na relação de cau-
sa e efeito outros aspectos atuam indiretamente
na efetivação da participação popular, como: o grau
de escolaridade, acesso a informações sobre a
gestão pública e o desenvolvimento do municí-
pio, inserção no mercado formal, nível de renda.
b)Perspectiva ambiental
Na definição dos fatores críticos desta pers-
pectiva, foram consideradas duas questões impor-
tantes que englobam todas as demais:
· Preservação de Ecossistemas – significa a
manutenção de ecossistemas importantes em
quantidade suficiente para manter a biodiversida-
de do planeta e as condições de vida, tanto na
escala local, como na regional e global.
· Qualidade dos Ecossistemas – significa
manutenção das condições adequadas dos ecos-
sistemas preservados: qualidade dos recursos na-
turais (ar, água, solo).
A abordagem para a escolha de indicadores
seguiu a proposição da OECD (1993), buscando
indicadores para cada aspecto/fator observando
o sistema de pressão-estado-resposta. Exemplifi-
cando a escolha de indicadores sob esta perspec-
tiva, o Quadro 2 mostra os indicadores inicialmente
propostos para avaliar o desempenho do fator crí-
tico inclusão territorial.
QUADRO 2
Indicadores para o fator crítico inclusão territorial
Fonte: Adaptado de ROSSETTO, 2003.
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A partir dessas definições é que foram traba-
lhados e escolhidos os dados que fariam a com-
posição da avaliação, considerando a disponibili-
dade e a relevância da informação para as ques-
tões observadas. Esses dados foram então reco-
mendados como de fundamental importância para
que a gestão municipal possa conduzir processos
sustentáveis de desenvolvimento.
Cabe salientar que uma grande dificuldade em
processos de avaliação é a falta de muitos dos
dados necessários ao monitoramento dos fatores
críticos propostos. A escala de observação tam-
bém se constitui em outro gargalo. Regiões ainda
são muito mais pensadas como delimitações ge-
ográficas do que como espaços de articulação de
políticas públicas e lócus de desenvolvimento.
Desta forma, além da falta de dados relativos a
questões comuns, a falta de padronização na co-
leta e na disponibilização destes dados, a diferen-
ça entre unidades de referência, entre periodici-
dades de coleta e sistematização dos dados, en-
tre outros aspectos, dificultam análises que ten-
tem romper o limite político-administrativo dos
municípios.
AVALIAÇÃO INTEGRADA APLICADA AOS MU-
NICÍPIOS DA AMFRI
Os municípios que fizeram parte do estudo
pertencem à micro-região da Foz do Rio Itajaí, e
compõem a Associação de Municípios, denomi-
nada AMFRI. Estão situados no litoral norte do Es-
tado de Santa Catarina, num total de onze muni-
cípios: Balneário Camboriú, Balneário, Piçarras,
Bombinhas, Camboriú, Ilhota, Itajaí, Itapema, Luiz
Alves, Navegantes, Penha e Porto Belo. Esta mi-
cro-região representa 1,6% da superfície do Esta-
do, com 1.520,0 Km² de extensão territorial. Con-
siderada uma região altamente urbanizada, resul-
tado do processo de “litoralização” catarinense,
conta aproximadamente com 457.722 habitan-
tes (IBGE, 2004) (Figuras 1 e 2).
FIGURA 1
Micro-região da Foz do Rio Itajaí
Fonte: SANTA CATARINA, 1991.
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FIGURA 2
Municípios Pertencentes a AMFRI
Fonte: Cedida pelo Laboratório de Geoprocessamento – UNIVALI,  2008
A composição dos municípios é bastante he-
terogênea tanto no que diz respeito a tamanho,
economia, nível de urbanização, capacidade insti-
tucional, etc.. Os maiores municípios estão mais
próximos do litoral e a atividade turística tem uma
forte representação em suas economias. Também
são bastante desiguais as condições de vida das
populações, o acesso aos serviços e aos sistemas
de produção e consumo. Entretanto, a proximida-
de física e a continuidade territorial entre alguns
deles diluem estas desigualdades, acentuando, em
alguns casos, os problemas estruturais que as ge-
ram.
Desta forma, a análise integrada das condições
socioambientais de espaços regionais se constitui
um importante instrumento para o planejamento
e a gestão e, mais que isso, para a formulação de
estratégias de desenvolvimento que considerem
a região como gênese do processo.
A partir da estrutura proposta, cinco fatores
críticos foram selecionados para exemplificar a sis-
temática de análise. São eles: estrutura social, edu-
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cação, saúde, segurança pública e qualidade am-
biental (saneamento – resíduos sólidos). Diante
da dificuldade de acesso a dados padronizados
em todos os municípios, como já exposto anteri-
ormente, foram suprimidos alguns dos indicado-
res inicialmente propostos para a análise. Os re-
sultantes estão apresentados nos Quadros 3, 4,
5, 6 e 7
QUADRO 3
Indicadores para a estrutura social dos municípios da AMFRI
Fonte: POCHMANN; AMORIM, 2003); IBGE, 2005.
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QUADRO 4
Indicadores para a educação dos municípios da AMFRI
Fonte: POCHMANN; AMORIM, 2003.
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QUADRO 5
Indicadores para a saúde dos municípios da AMFRI
Fonte: POCHMANN; AMORIM, 2003; ANDERSEN, 2006.
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QUADRO 6
Indicadores para a segurança pública dos municípios da AMFRI
Fonte: POCHMANN; AMORIM, 2003.
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QUADRO 7
Indicadores para o saneamento – resíduos sólidos dos municípios da AMFRI
Fonte: AMFRI, 2005; ATLAS, 1991-2000; ANDERSEN, 2006.
Os índices de emprego formal, pobreza, desi-
gualdade, alfabetização, escolaridade, violência e
destino do lixo coletado indicam melhores condi-
ções de eficácia do aspecto quanto mais seus va-
lores se aproximam do valor um (1,000), pioran-
do quando se aproximam de zero (0,000). Os
demais são taxas relacionadas às suas unidades
de medida.
A análise do Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) é primordial neste estudo pelo fato
de estar relacionado com a qualidade de vida da
sociedade e por ser o indicador mais utilizado para
avaliar o desempenho dos municípios. As variá-
veis que compõem o IDH resultam de três com-
ponentes de desenvolvimento humano: longevi-
dade, educação e renda ou PIB per capita.
Na concepção do PNUD,
o Desenvolvimento Humano deveria ser entendi-
do como um processo dinâmico e permanente de
ampliação das oportunidades dos indivíduos para
a conquista de níveis crescentes de bem-estar. Para
tanto, o processo de desenvolvimento deveria ga-
rantir, entre outros aspectos, oportunidades cres-
centes de acesso à educação e cultura, a condi-
ções de desfrutar uma vida saudável e longa e a
condições de dispor de um padrão adequado de
vida para a população (JANNUZZI, 2003, p. 120).
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TABELA  1
Evolução do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – 1991-2000
Fonte: PNUD/ONU apud ANDERSEN, 2006.
Na Tabela 1, podem-se visualizar os dados de
todos os municípios, apresentando o IDHM cor-
respondente aos anos de 1991 e 2000. Percebe-
se que todos os índices apontaram para um avan-
ço nas três dimensões básicas que compreendem:
a longevidade, a educação e a renda. Já o Gráfico
1 apresenta a evolução dos índices, longevidade,
educação e renda, dos 11 municípios que com-
põem a região da AMFRI
GRÁFICO 1- Evolução dos Indicadores do IDH 1991-2000
Fonte: ANDERSEN, 2006.
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ANÁLISE DA CONDIÇÃO SOCIOAMBIENTAL
DOS MUNICÍPIOS DA AMFRI
Após coleta das informações consideradas re-
levantes para estruturar o sistema de indicadores
proposto, embora identificadas inúmeras carênci-
as, várias análises puderam ser efetuadas e serão
a seguir expostas.
Importante esclarecer que as tabelas para aná-
lise foram elaboradas classificando os municípios
em ordem decrescente de desempenho em rela-
ção ao quesito observado, ou seja, os primeiros
são os que apresentam melhores desempenhos
e, os últimos, os piores.
A estrutura de indicadores proposta viabilizou
a comparação entre indicadores de origens diver-
sas e, com isso, permitiu verificar se efetivamente
influenciam nos fatores críticos observados. Desta
forma, tanto os indicadores de Pressão como os
de Estado são analisados em cada quesito, bem
como o ranking do IDH.
a) Estrutura Social
FIGURA 3
Indicadores para avaliação da Estrutura Social
Fonte: Elaborada pelos autores.
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Se observarmos os dados apresentados na
Figura 3, algumas questões ficam evidentes como,
por exemplo, que o PIB não apresenta sempre
uma relação direta com o desempenho dos mu-
nicípios em relação à pobreza e à desigualdade.
Dos cinco municípios com maior PIB, três deles,
Balneário Camboriú, Itapema e Itajaí apresentam
bons desempenhos também em relação à pobre-
za e à desigualdade; já Navegantes e Camboriú
ficam entre os últimos cinco em relação à pobre-
za e estão em antepenúltimo e último lugares,
respectivamente, em relação à desigualdade. Este
fato pode nos levar a inferir que a riqueza gerada
não se distribui em todas as camadas sociais.  Outra
constatação é que estes dois municípios funcio-
nam como cidades dormitórios e áreas industriais
para os municípios de Balneário Camboriú e Itajaí,
sendo que as riquezas geradas nestes municípios
possivelmente migrem para os municípios pólo.
 Já o quesito Emprego Formal apresenta uma
correlação muito mais consistente com a pobreza
e a desigualdade existente nos municípios. Em
relação à pobreza, os cinco melhores colocados
são também os cinco melhores colocados no in-
dicador de emprego.
Entre pobreza e desigualdade, somente Ilhota
tem um desempenho completamente discrepan-
te; as demais variações são pequenas oscilações
de posição.
Entre emprego formal e PIB a variação pode
ser considerada significativa, pois além de somente
três dos cinco melhores colocados no ranking do
PIB estarem em boas condições no quesito Em-
prego, os outros dois municípios (Luiz Alves - 3º
colocado e Ilhota – 4º colocado) apresentam os
dois piores valores de PIB da região.
Este resultado se repete em relação ao IDH.
Balneário Camboriú, Luiz Alves e Itapema, apre-
sentam também bons desempenhos em pobre-
za, desigualdade, emprego formal e, com exce-
ção de Luiz Alves, também em PIB.  As maiores
discrepâncias encontram-se nos municípios de
Bombinhas e Camboriú. O primeiro, com baixos
desempenhos em todos os indicadores, com ex-
ceção do IDH (quarto colocado na região); e o
segundo, com índices baixos em todos os quesi-
tos, inclusive no IDH e entre os cinco melhores
PIBs da região.
b) Educação
FACES R. Adm. · Belo Horizonte · v. 7 · n. 3 · p. 81-104 · jul./set. 2008 99
ADRIANA MARQUES ROSSETTO · CARLOS RICARDO ROSSETTO · LICIANA CARIN BECK · ELAINE FERREIRA
FIGURA 4
Indicadores de Educação
Fonte: Elaborada pelos autores.
O IDH já havia demonstrado boa aderência
ao indicador de pobreza e já foi comentado, en-
tretanto, encontrou-se um alinhamento maior ain-
da em relação ao indicador de pobreza e a condi-
ção de educação nos dois indicadores escolhidos
(Figura 4).  O alinhamento é maior entre a ques-
tão de alfabetização, os melhores desempenhos
dos três indicadores (Pobreza, IDH e Alfabetiza-
ção) são praticamente coincidentes. Já para índi-
ce de escolaridade, dois municípios ficaram com
bom desempenho em relação à pobreza e baixo
desempenho em escolaridade (Ilhota e Luiz Al-
ves); entretanto, quatro dos melhores IDHs se
mantêm como melhores índices de escolaridade.
c) Saúde
Em relação aos indicadores considerados re-
levantes em relação à saúde, pode-se observar
que municípios com maiores índices de pobreza
têm conseguido um melhor resultado em relação
ao lixo. Navegantes, Porto Belo e Balneário Piçar-
ras têm baixo desempenho em relação à pobreza
e bons desempenhos em questão de resíduo só-
lido tratado (Figura 5).
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FIGURA 5
Indicadores de Saúde
Fonte: Elaborada pelos autores.
Não pode ser observada correlação consisten-
te entre estes indicadores e os de mortalidade in-
fantil e de longevidade. Dos cinco municípios com
menos pobreza, quatro possuem altas taxas de
mortalidade infantil, ficando somente Luiz Alves
com bom desempenho. Também três deles não
são os municípios com maior longevidade: somen-
te Itapema e Ilhota possuem bons índices neste
quesito. Camboriú mostrou baixo desempenho em
todos os quesitos, inclusive no IDH.  Em relação
aos resíduos sólidos tratados, somente Luiz Alves
e Porto Belo estão bem colocados no ranking do
IDH: os demais se encontram em posições bas-
tante desfavoráveis. Também houve variações em
relação à longevidade e mortalidade infantil em
relação ao IDH. Enquanto alguns, dos cinco me-
lhores desempenhos no IDH, têm bons índices
de mortalidade (Luiz Alves, Bombinhas e Porto
Belo), Itapema e Balneário Camboriú estão em 7º
e 8º lugar respectivamente. Já em relação à lon-
gevidade, Itapema e Bombinha mantêm boas
posições; Balneário Camboriú fica em nono, Luiz
Alves em sétimo e Porto Belo em oitavo.
Desta forma, os indicadores de saúde não es-
tão apresentando muito alinhamento nem com
as questões de renda nem de saneamento, bem
como oscilam em relação ao IDH.
d) Segurança Pública
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FIGURA 6
Indicadores de Segurança Pública
Fonte: Elaborada pelos autores.
Pode-se observar, na Figura 6, que existe cor-
relação entre o IDH e os índices de violência. Dos
cinco melhores IDHs, quatro apresentam índices
de violência considerados ótimos, e somente Ita-
pema fica nas últimas posições. O próprio IDH
tem uma relação estreita com os índices de desi-
gualdade. Entretanto, o desempenho em relação
à violência não está tão diretamente ligado ao
desempenho da desigualdade. Somente dois dos
cinco melhores municípios em relação à desigual-
dade (Luiz Alves e Balneário Camboriú) se saem
bem no quesito violência; os outros três (Itajaí,
Itapema e Balneário Piçarras tem baixo desempe-
nho), talvez por características específicas de cada
um destes municípios.
e) Qualidade ambiental – Saneamento (Re-
síduos Sólidos)
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FIGURA 7
Indicadores de qualidade ambiental – Saneamento (Resíduos Sólidos)
Fonte: Elaborada pelos autores.
No caso analisado, a taxa de urbanização teve
uma relação inversa ao quesito resíduos sólidos
tratados. O que se observou é que os cinco muni-
cípios mais urbanizados são os que têm os piores
índices de resíduos sólidos tratados, o que pode
justificar as graves questões ambientais detecta-
das na região. Já os municipios maiores, embora
consigam tratar menos quantidade de resíduos,
têm demonstrado melhor capacidade para tratá-
los, sendo que houve uma relação quase direta,
excetuando-se o municío de Penha, que apresen-
tou bom desempenho em relação ao destino do
lixo, embora com um baixo grau de urbanização.
O município de Itapema que, ao contrário, possui
um alto índice de urbanização, ficou em 7º lugar
neste quesito. Os municípios de Luiz Alves, Ilhota
e Balneário Piçarras possuem  índices extremos
em relação aos dois quesitos observados (resí-
duo sólido e destino do lixo).
Em relação ao IDH, este não apresentou rela-
ção com nenhum dos três quesitos, mantendo
somente em relação aos resíduos sólidos tratados
uma relação inversa, já que os três últimos colo-
cados neste quesito fazem parte dos cinco me-
lhores desempenhos de IDH da região. Isto ocor-
re porque o IDH não considera aspectos ambien-
tais em sua análise o que demonstra que, se hou-
ver interesse em buscar o desenvolvimento sus-
tentável, outros indicadores deverão ser buscados
para a avaliação socioambiental dos municípios e
regiões.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A dificuldade de gestão de aspectos socioam-
bientais de municípios e regiões é comprovada-
mente um dos principais entraves para o alcance
do desenvolvimento sustentável. Entre os elemen-
tos que contribuem para esta dificuldade, encon-
tra-se a falta de informações sistematizadas e atu-
alizadas sobre aspectos relevantes dos espaços
urbanos e municipais.
Instrumentos ou sistemas de indicadores que
traduzam conceitos direcionados a este tipo de
desenvolvimento também podem ser considera-
dos grandes entraves para gestão.
Dessa forma, este trabalho buscou construir
uma cesta de indicadores que possibilitassem uma
avaliação alinhada aos objetivos do desenvolvi-
mento sustentável, escolhendo um sistema de
indicadores que, ao focar questões relevantes e
pontos críticos ao enfrentamento das questões
socioambientais, permitisse uma avaliação cruza-
da entre estas informações e possibilitasse me-
lhoria no processo de tomada de decisão dos ges-
tores e da sociedade.
O que se pode verificar foi a dificuldade de
acesso a informações que deveriam estar dispo-
níveis a todos os usuários. Muitos dos fatores con-
siderados críticos e que melhor descreveriam fe-
nômenos elencados foram desconsiderados, pois
não se encontravam disponíveis e sua coleta de-
mandaria um enorme esforço e estrutura institu-
cional, incompatível com o possível neste estudo.
Outra condição desfavorável foi a questão da atu-
alização. Os dados disponíveis que podem ser
considerados consistentes, regulares e confiáveis,
restringem-se aos coletados por poucos órgãos,
em especial IBGE e PNUD e, neste quesito, a pe-
riodicidade é muitas vezes uma grande restrição.
Em relação aos dados avaliados, pode-se ob-
servar que os fatores sociais medidos nos indica-
dores oficiais possuem correlação com o desem-
penho econômico dos municípios, em sua maio-
ria, mas não mantêm esta relação quando obse-
vados outros quesitos, em especial, o ambiental.
O IDH mantém uma relação muito estreita com
o desempenho econômico, mas não pode ser
considerado isoladamente. Em alguns casos, este
índice mascara algumas fragilidades importantes
e, se considerarmos que é impossível dissociar a
questão social da ambiental, fica evidente a ne-
cessidade de índicadores complementares que
direcionem a ação dos órgãos públicos e da soci-
edade como um todo.
Como continuidade do estudo, recomenda-se
que a estrutura proposta por Rossetto (2003) em
especial para o sistema de avaliação integrada
multinível, seja adaptada para o sistema de indi-
cadores proposto neste trabalho, a fim de ser ge-
rado um indicador único socioambiental, para cada
município, e um para a região da AMFRI.
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